
SECRETARIA OA FAZENDA DO ESTADO DO CEARÁ
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

Constfho deRecursos Tributários -2» Cântira d*Julgamento

RESOLUÇÃO N*:Q£2/2022
40* SESSÃO ORDINÁRIA VIRTUAL REALIZADA POR VÍDEO CONFERÊNCIA DA
2» CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS
DE 12/07/2021

PROCESSO N° 1/4236/2019

AUTO DE INFRAÇÃO N* 1/201916288-9
RECORRENTE: CASADOS RELOJOEIROS -EREL& 0C9S7924-1
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE Ia INSTÂNCIA,
CONSELHEIRORELATOR: MARCUS MOTADE PAULA CAVALCANTE

EMENTA: ICMS. FALTA DE RECOLHIMENTO. Mercadorias tributadas

em virtude deo contribuinte emitir notas fiscais de saída e râo registrar em
sua Escrito Fiscal Digital- EFD durante o exercício de 2016. Intimado,
Artigos infringidos: 73 e 74, 276«G do Dec. N° 24.569/97. Penalidade do
«t 123, I V da Lei 12,670/96 alterada peta Lei 13.418/2003. Auto de
Infração julgado Procedente em 1* Instância. Recurso Ordinário hnprovtdo.
Decislo nos termos do voto do Conselheiro Relator e de acordo com o

Parecer da Assessoria Processual Tributária» adotado pelo representante da
Procuradoria Oerai do Estado.

Palavra Chave: ICMS. FALTA DE RECOLHIMENTO» FALTA DE
REGISTRO NA EFD. NOTAS FISCAIS DE SAÍDA COM ICMS.

Mercadorias sujeitas a Tributação Normal. Procedente.

01 - RELATÓRIO

O presente auto de infração foi lavrado, por falta de recolhimento de mercadorias
tributadas em virtude do contribuinte em epígrafe emitir notas fiscais de saída e não registrar
em sua Escrita Fiscal Digital- EFD durante o exercício de 2016, conforme informação
complementar. Considerados infringidos os arts. 73 e 74 do Dec. n° 24.569/97 pelo agente do
fisco, que sugeriu a penalidade do art. 123, I, *'c" da Lei 12.670/96, alterado pela Lá
13.418/2003. No valor de R$ 7.133,36 (sete mil cento e trinta e três reais e trinta e seis
centavos).

Demonstrativo do Crédito Tributário
(IO/

Base de Cálculo

ICMS 7.133,36

Multa 7.133,36
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TOTAL 14.266,72

Informa oagente do fisco na informação complementar ao auto de infração que mesmo
após intimar o contribuinte a justificar as irregularidades apresentadas este nlo apresentou
nenhuma justificativa.

Após análise das informações fiscais disponíveis nos sistemas corporativos da SEFAZ ~
Portal da Nota Fiscal Eletrônica ficou constatado que nlo houve escrituração de notas fiscais de
saídas na Escrita Fiscal Digitai - EFD descritas na tabela às fls. 4/5 dos autos.

Ainfração - falta de recolhimento de ICMS - recai apenalidade inserta no art. 123 inc.
I alínea V daLei 12.670/% alterada pela Lei 13.418/2003.

Anexados ao auto de infração se encontram: Informações Complementares (fls. 03/05);
Mandado de Ação Fiscal n°. 2019.09792 (fl. 06), Termo de Início de Fiscalização n°.
2019.10985 (fl. 07), Termo de Intimação n° 2019.10987 e CD anexo (fl. 08); Termo de
Conclusão de Fiscalização tf. 2019.12768 (fl. 10); Planilha contendo as Notas Fiscais de Saída
discriminadas às fls. 4/5 dos autos comprovando ainfração descrita na exordial (fl. 19); Entrega
deAl/Documentos - viaAviso deRecebimento- AR (fl. 13).

Cientificada do lançamento, arecorrente apresentou tempestiva impugnação ao auto de
infração, requerendo aextinção processual: falta da demonstração da ocorrência da infração; O
relatório elaborado não corresponde ao que está replarment» registrado nas notas fiscais e
livros cujas cópias integram o processo; Inexistência da infração atribuída a impugnante;
Inadequação da sanção aplicada pelos autuantes; cabe trazer odisposto no art. 112 do CTN; os
fatos submetem a penalidade prevista no art. 123 III "g" ou art 123 VIII "L" da Lei n.
12 670/96* Se a defendente não informou na escrita fiscal digital notas fiscais de saídas de
mercadorias sendo desrespeitado oart. 276-G , Ido RICMS ficará sujeita apenalidade inscrita
no art. 123 VIII *V* da Lei n. 12.670/96 com nova redação da Lei n. 16.258/17;

Por fim requer que seja julgado improcedente oauto de infração. Caso não seja acatado
opedido roga-se pela parcial procedência com aplicação da penalidade inscrita no art. 123 VHI
WL" da Lei n. 12.670/96 com nova redação da Lei n. 16.258/17;

AJulgadora de Ia Instância decidiu pela PROCEDÊNCIA da acusação fiscal, em
decisão assimementada:

EMENTA: FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO. O
contribuinte deixou de escriturar em sua EFD notas fiscais desaída
com destaque de ICMS próprio, oque resultou em recolhimento a
menor do imposto no montante de R$ 7.133,36 no período de 01
a12/2016. Penalidade sugerida no art. 123 inc. I alínea "c" da Lei
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12.670/96 nova redação dada pela Lei 13.418/2003. Inteligência
dos arts. 73,74 do Dec. n. 24.569/96.

Em suadecisão, destacamos alguns tópicos:

Não merecem ser acatados os argumentos defensórios da acusada tendo em vista que
esta não apresentou nenhuma documentação fiscal capaz de descaracterizar aacusação fiscal
indicada no presente auto de infração. Alegar sem comprovar não traz efeito jurídico aanálise
do presenteprocesso.

Não prospera o argumento de que a irregularidade apontada no presente auto de
infração não fora devidamente comprovada uma vez que o autuante acosta aos autos
demonstrativos com todos os dados das operações que foram objeto do presente auto de
infração.

Tal fato constitui inftíngência a legislação de regência logo, devendo ser aplicada a
penalidade prevista no art. 1231V da Lei 12.670/96 alterada pela Lei 13.418/2003.

Discordando dadecisão de Ia instância, a empresa apresentou, nos termos da nossa
legislação processual, tempestivo Recurso Ordinário, alegando as mesmas razões constantes na
impugnação, como: Inexistência da infração atribuída a recorrente; Inadequação da sanção
aplicada pelos autuantes; cabe trazer odisposto no art. 112 do CTN; os fetos submetem a
penalidade prevista no art. 123 Vffl "L" da Lei n. 12.670/96; Se adefendente não informou na
escrita fiscal digital notas fiscais de saídas de mercadorias sendo desrespeitado oart. 276-G, I
do RICMS ficará sujeita apenalidade inscrita no art. 123 VIII "L" da Lei n. 12.670/96 com
nova redação daLei n. 16.258/17.

Por fim requer que seja julgado improcedente oauto de infração. Caso não seja acatado
opedido roga-se pela parcial procedência com aplicação da penalidade inscrita no art. 123 VIII
"L" da Lei il 12.670/96 com nova redação da Lei n. 16.258/17;

A Assessoria Processual Tributária, em seu parecer, aduz que não altera os fatos
registrados na peça acusatória ofato do art. 51 do R1CMS/CE oferecer obenefício da redução
da base de cálculo do ICMS era operações interestaduais realizados com produtos relacionados
nos incisos LXXIII eLXXXII do art. 6o do Dec. n. 24.569/97. Destaca que as notas fiscais
obieto da autuação foram emitidas com destaque de ICMS não escrituradas na EFD do
contribuinte e consequentemente não levadas para a apuração ocasionando a falta de
recolhimento do imposto devido. Na verdade, ocontribuinte cometeu duas infrações uma de
falta de escrituração, que tem sua previsão no art. 270 eaoutra de falta de recolhimento do
ICMS (art. 73 e74) ambos artigos do Dec. n. 24.569/97.

Não sendo cabível opedido de reenquadramento da penalidade para ainserta do art. 123
Vm "L" da Lei n, 12.670/96 alterada pela Lei n. 16.258/17, visto que afalta de escrituração
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dos documentos éque levou afalta de recolhimento do ICMS, ou seja, o<MMJ
obrigação acessória deu ensejo ao descumprimento da obrigação pnncmaJque 61Sttnde
recolhimento do ICMS, epara esse tipo de infração existe apenalidade especifica no caso a
prevista no at 1231"c" da L«i n, 12.670/96.

Restou demonstrado nos autos que ocontribuinte deixou de recolher°^<•"""*
da falta de escrituração na EFD notas fiscais de saída, ficando sujeito apenalidade prevista
art. 1231*c" da Lei 12.670/96 alterada pela Lei n. 13.418/03.

Opina pelo conhecimento do Recurso Ordinário, nega-Ihe provimento no sentido de
manter adecisão proferida em 1* Instância de procedência do feito fiscal.

Oprocesso então vem aessa Colenda Câmara paia julgamento do Recurso Ordinário
interposto pelo contribuinte autuado.

Ê o relatório.

02 - VOTO DO RELATOR

Trata-se de Recurso Ordinário contra decisão de procedência proferida em 1* Instância.
Orecurso preenche as condições de admissibilidade, razão pela qual dele conheço.

Conforme se extrai das peças dos autos, opresente auto de infração foi lavrado, por
falta de recolhimento de mercadorias tributadas em virtude de o contribuinte emitir notas
fiscais de saída com débito de ICMS enão registrar em sua Escrita Fiscal Digital- EFD durante
o exercício de 2016.

Cabe inicialmente analisar a questão apontada pela recorrente em sede de preliminar:
"Inexistência da infração atribuída a recorrente;

Verifica-se no documento às fls. 3/5 dos autos que o ilícito está perfeitamente
caracterizado na ação fiscal, posto que o agente do Fisco fez a exposição de motivos que
serviram de base para a autuação ao abrigo das normas legais, demonstrando que os
pressupostos de feto realmente existiram, respeitando, portanto, oprincípio da motivação dos
atos administrativos. Logo, todo oprocedimento de fiscalização foi descrito no auto, sendo este
devidamente motivado, inclusive com documentos comprobatórios anexados, possibilitando o
exercício do contraditório e da ampla defesa, o que psrmite afirmar que nenhuma garantia
constitucional foipreterida.

De forma que, é inaceitável o argumento de que houve inobservância, por parte dos
agentes do fisco, aos requisitos legais exigidos na lavratura do auto de infração.

O Fisco sustenta o ilícito tributário com base nas notas fiscais de saida pertencentes a
empresa no período fiscalizado, em que foi constatado que tais notas fiscais eletrônicas de saída
com destaque de ICMS, estavam sem o registro na Escrita Fiscal Digital - EFD. Em
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decorrência do não registro na EFD tais documentos fiscais incorreu ocontribuinte no não
recolhimento do ICMS devido.

Como conseqüência temos ocrédito tributário demonstrado na tabela às fls. 4/5 dos
autos, bem como no CD entregue a recorrente por ocasião do termino dos trabalhos
fiscalizatórios contendo as notas fiscais de saída emitidas pela recorrente, não registradas na
EFD, com destaque de ICMS, com todos os elementos que identificam os documentos fiscais
que foram objeto da autuação. Logo, sem suporte fático elegal tal argumento.

Impõe dizer que oEstado estabelece uma série de regras jurídicas com oobjetivo de
normatizar as relações que se estabelecem era decorrência do vínculo jurídico tributáno Estes
normas são impostas pelo Estado com afinalidade de disciplinar aarrecadação eafiscalização
de tributos.

Ressaltamos que aescrita fiscal/registro éoinstrumento básico para ocontrole, pelo
Fisco, das atividades do contribuinte com relevância de ordem tributária, consistindo no
conjunto de lançamentos ou registros no sentido de aferir averacidade ou não das operações
dos contribuintes de ICMS, cujo objetivo precípuo é possibilitar ocontrole da ocorrência ou
não dos fatos geradores relacionados ao ICMS.

Segundo consulta no sistema da SEFAZ - Cadastro de Contribuinte de ICMS -
Consulta de Contribuinte - a autuada está enquadrada no regime de recolhimento Normal,
obrigada eEscrituração Fiscal Digital - EFD apartir de 01/01/2010 com amparo no>™*™f
14MW6 e incorporado ao RICMS/CE por meio do Decreto n° 29.041/2007. Obrigação
prevista no art 276-A §§ 1°, Te3o do RICMS, in verbis:

Art. 276-A. Os contribuintes do ICMS ficam obrigados àEscrituração Fiscal Digital
(EFD) nos termos enos prazos estabelecidos nesta Seção.

6Io AEscrituração Fiscal Digital (EFD) constitui-se em um conjunto de escrituração de
documentos fiscais ede outras informações de interesse do Fisco, bem como no registro de
apuração do ICMS, referente às operações e prestações praticadas pelo contribuinte, em
arquivo digital.

8 2o Oarquivo de que trata o § Io será obrigatoriamente submetido ao programa
disponibilizado pela Sefaz epela Receita Federal do Brasil (RFB), para validação de conteúdo,
assinatura digital e transmissão.

83o Ocontribuinte está obrigado aescriturar eaprestar informações fiscais, em arquivo
dktlal referentes à totalidade das operações de entrada e de saída de mercadorias, das
aqtisiÇÔes eprestações de serviços, dos lançamentos realizados nos ^ercic.os fiscais de
anuracão e de outros documentos de informação correlatos, nos moldes do Manual deE*o! Anexo Único, do Ato COTFMCMS n° 9, de 18 de abril de 2008, ou outro que
venhaa substituí-lo.
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Assi^ dentre os livros digitais previstos no art. 276-G abaixo transcrito, *f™>™»
momento, olivro de registro de saída de mercadorias eolivro registro de Apuração delCMb,
cujo objetivo éinformar ao fisco apôs ocontribuinte escriturar as notas fiscais de saia* com
débito de imposto que estas irão fazer parte das informações mensais da Apuração do imposto.

Art 276-G. Aescrituração prevista nesta Seção substituí aescrituração eimpressão dos
seguintes livros:

II - Registro deSaídas;
IV - Registro deApuração do ICMS.

Art.276-E. Oarquivo digital conterá as informações dos períodos de apuração^^f
e será transmitido até o dia 20 do mês subsequente ao do período informado, mediante
utilização do software de transmissão disponibilizado pela RFB.

Entenda-se que a cada operação realizada corresponde uma escrituração cujo
lançamento obedece aordem cronológica das aquisições esaídas de mercadorias, devendo o
registro ser feito documento por documento, em razão da nãocumulativ^de característica
essencial do ICMS, no qual sua inobservância acarreta implicações àconta gráfica que controla
o fluxode crédito/débito/saldo do imposto.

No caso em exame, verifica-se que aautuada não escriturou NFE de saída emitidas por
ela com débito de imposto, no livro registro de saída, por conseguinte não houve recolhimento
do ICMS, já que tais valores não fizeram parte da apuração do imposto.

In casu, as provas trazidas àcolação atestam que osujeito passivo emitiu as notas fiscais
autuadas, objeto da acusação, obtidas através da própria documentação da recorrente. Logo, as
provas são legítimas eobtidas por meios legais, estando presentes nos autos todos os elementos
dos artigos 142 do CTN epor essa razão constam os elementos exigidos nesse artigo ficando a
matéria tributável claramente determinada edemonstrada.

De modo que, agiu de forma correta oAgente Fiscal, uma vez que cumpriu com as
formalidades da Lei, bem como adequou de forma absolutamente condizente a conduta
infringida pela empresa autuada àLegislação Tributária Cearense, citando todos os artigos que
foram transgredidos.

Sendo assim, éinaceitável oargumento de que houve inobservância, por parte do agente
do fisco aos requisitos legais exigidos na lavratura do auto de inftação, pois este se reveste das
formalidades legais exigidas na legislação do Processo Atóms^tivo Tributário - Le,
15.614/2014 eespecificamente, oartigo 41 §Tdo Decreto 32.885/2018.

Atenta-se que antes da lavratura do auto de infração questionado, o agente do fisco
intimou arecorrente por meio do Termo de Intimação «l 2019.10987 (fls. 08) acontribuinte a
justificar as irregularidades apresentadas, contudo, decorrido oprazo estabelecido não houve
manifestação da autuada.
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Revela-se com isso que em nenhum momento deixou-se de conceder aautuada a
possibilidade de participar da fiscalização ou realizar correções no levantamento ou trazer aos
autos prova que viessem se contrapor àacusação contida no auto de infração, ^IV* «**
prorrogação de prazo para manifestação, concedendo desta fórum unia op^^
ao contribuinte.

Esclareca-se que, aexigênda <fe nattireza pri
EFD do contribuinte fiscalizado, obrigação acessória criada peto fisco estadual paia ser
cumprido pelo contribuinte. Sendo através do cumprimento desses deveres mstrumentais que se
torna possível àexata fiscalização earrecadação do ICMS.

Sendo assim, fazendo uma vinculação entre os fetos colhidos nos «***«•£
demonstrado que oilícito praticado pelo «>ntribumte se refere àfalta de reootato do ICM^
- Normal. Por conseguinte, temos que otipo infracional aser imputado aautuada esta previsto
noart. 1231 "c* da Lei 12.670/96.

Por essa razão, apenalidade proposta pela autoridade fiscal éaespecifica para ocaso,
não nodendo ser amulta pennutada para "falta de escrituraçãow como entende arecorrente. Eis
que Heiimpõe determinada penalidade diante de uma conduta iiifr^
constatação dessa falta apenalidade específica deve ser aplicada.

Percebe-se pois» que as razões de recurso não possuem força suficiente para
destotistittik aprJsente acusação fisa^
legais acima transcritos. Devendo prosperar aacusação em sua totalidade.

Desta forma, fica evidente pela análise das peças que compõe or^e^que aemmw
^«teToilícito constante na peça inicial, devendo na conduta da autuada ser aplicada

F* nositis voto para que se conheça do presente recurso ordinário, negar-lhe provimento,
oara metera decisão Foferida em 1« instância de procedência da acusação fiscaUos termos
ST^e em contódade com oPatec^
representante da Procuradoria Geral do Estado.

É comoVOTO.

03 - DECISÃO .

»,*,««» de Recurso o* 1/4236/2019 - Auto de Infração: l/2ai9162S8-9. Recorrente:
EETiÍhSíOimOS EIEELE. 06.957924-5. Recorrido: CÉLULA DEmLSmnSTSSim Kelstor: Conselheiro MARCÜS M0TA DE
PAULA CAVALCANTE.
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Tributários, por unanimidade de votos, conhecer do »s^^s tantos dTvoto do
mra confirmar a decisão condenatória exarada em 1* Instância, «f lfT

SALA DAS SESSÕES DA TCÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE MEC
TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza, ^ de O3 de 2022

RAFAEL AulMd»defbrma

VMmm Ferreira de Andrade lessacostoSSE»»
*«*»«»»£-£££££, HOOmAOMBOESrABO BARBOZA «...
SOUZA25954237387 o**MH.<n.iíisa>:»-03w / .

Francisco José dé Olheira Silva // /// //
PRESIDENTE I U/'W[^ AA-— .W« fW"»Paf«Cavalcante

[cmmÍEIROIfELATOR
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